
 
Governo do Estado de Pernambuco / Secretaria Estadual de Saúde / Fundação HEMOPE 
Processo Seletivo Simplificado 2006 
Função: Contador / Nível Superior           Tipo 1 – Cor: Branca 

Página 1/4  
É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
 
 
 
 
 

O Conselho Federal de Contabilidade definiu, em resolução 
específica, os seguintes princípios fundamentais de 
contabilidade: 
 
A) Entidade; Continuidade; Registro pelo valor original; 

Competência; Prudência. 
B) Entidade; Continuidade; Registro pelo valor original; 

Competência; Prudência; Essência sobre a forma. 
C) Entidade; Continuidade; Essência sobre a forma; Registro 

pelo valor original; Atualização monetária; Competência; 
Prudência. 

D) Entidade; Continuidade;Oportunidade; Registro pelo valor 
original; Atualização monetária; Competência; Prudência; 
Essência sobre a forma. 

E) Entidade; Continuidade; Oportunidade; Registro pelo valor 
original; Atualização monetária; Competência; Prudência. 

 
 
 
 
 

Com relação aos princípios fundamentais de contabilidade 
definidos pelo Conselho Federal de Contabilidade, não é 
correto afirmar: 
 
A) Na aplicação dos princípios fundamentais de contabilidade 

a situações concretas, a essência das transações deve 
prevalecer sobre seus aspectos formais. 

B) Os princípios fundamentais de contabilidade representam a 
essência das doutrinas e teorias relativas à ciência da 
contabilidade, consoante o entendimento predominante nos 
universos científico e profissional de nosso País. 

C) São de observância facultativa pelos profissionais de 
contabilidade. 

D) Os princípios fundamentais de contabilidade concernem à 
contabilidade no seu sentido mais amplo de ciência social, 
cujo objeto é o patrimônio das entidades. 

E) O princípio da Entidade reconhece o patrimônio como 
objeto da contabilidade e afirma a autonomia patrimonial. 

 
 
 
 
 

Com base no Artigo 85 da Lei 4.320/64, não é correto afirmar 
que os serviços de contabilidade serão organizados para: 
 
A) Permitir o acompanhamento da execução orçamentária. 
B) Produzir prova. 
C) Determinar os custos dos serviços industriais. 
D) Interpretar resultados econômicos. 
E) Interpretar resultados financeiros. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

De acordo com o disposto no Artigo 178 da Lei 6.404/76, as 
contas do ativo serão classificadas e agrupadas de modo a 
facilitar o conhecimento e a análise da situação financeira da 
companhia, nos seguintes grupos: 
 
A) Ativo circulante; Ativo permanente; Ativo Diferido. 
B) Ativo circulante total; Ativo permanente total; Ativo 

diferido total. 
C) Ativo circulante total; Ativo realizável a longo prazo total; 

Ativo permanente, dividido em investimentos total, ativo 
imobilizado total e ativo diferido total. 

D) Ativo circulante; Ativo realizável a longo prazo; Ativo 
permanente, dividido em investimentos, ativo imobilizado 
e ativo diferido. 

E) Ativo circulante total; Ativo permanente, dividido em 
investimentos total, ativo imobilizado total e ativo diferido 
total. 

 
 
 
 
 

Com relação à reserva legal definida no Artigo 193 da Lei 
6.404/76, é correto afirmar: 
 
A) Corresponde a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do 

exercício, calculada antes de qualquer outra destinação. 
B) Corresponde a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do 

exercício, calculada após a constituição da Reserva de 
Contingências. 

C) Corresponde a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício, calculada concomitantemente a constituição da 
Reserva de Contingências. 

D) Não existe limite prévio para sua constituição. 
E) Corresponde a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do 

exercício, calculada após a constituição da Reserva 
Estatutárias. 

 
 
 
 
 

A Constituição Federal Brasileira de 1988, no que se refere às 
normas gerais das finanças públicas, disciplina que uma Lei 
Complementar não disporá: 
 
A) Sobre compatibilização das funções das instituições 

oficiais de crédito da União, resguardadas as características 
e condições operacionais plenas das voltadas ao 
desenvolvimento regional. 

B) Sobre fiscalização das instituições financeiras. 
C) Sobre emissão e resgate de títulos da dívida pública. 
D) Sobre concessão de perdão pelas entidades públicas. 
E) Sobre finanças públicas. 
 
 

QUESTÃO 01 

QUESTÃO 02 

QUESTÃO 03 

QUESTÃO 04

QUESTÃO 05

QUESTÃO 06
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O registro contábil de perda de um Ativo constitui para uma 
entidade pública uma variação: 
 
A) Ativa – independente da execução orçamentária. 
B) Passiva – independente da execução orçamentária. 
C) Passiva – resultante da execução orçamentária. 
D) Passiva – mutações ativas. 
E) Ativa – mutações passivas. 
 

 
 
 

Nos termos da Lei 4.320/64, o Balanço Patrimonial não 
demonstrará: 
 
A) O ativo financeiro. 
B) O passivo permanente. 
C) O ativo não realizável. 
D) O saldo patrimonial. 
E) As contas de compensação. 
 

 
 
 

Considere os dados a seguir e indique o único valor correto 
para os restos a pagar não-processados. 
 
Orçamento da despesa  1800 
Despesa empenhada liquidada 1560 
Despesa empenhada  1600 
Despesa paga   1500 
 
A) 200. 
B) 100. 
C) 60. 
D) 300. 
E) 40. 
 

 
 
 

Os responsáveis por estoques registrados em almoxarifados 
estão sujeitos à prestação de contas: 
 
A) anual. 
B) a cada três anos. 
C) a cada dois anos. 
D) não estão sujeitos à prestação de contas, pois se trata de 

unidade subordinada. 
E) não se aplica. 
 

 
 
 

A despesa pública, desde a sua fixação até o seu pagamento, 
deve cumprir as seguintes etapas em seqüência: 
 
A) empenho, liquidação, pagamento. 
B) licitação, liquidação, empenho, pagamento. 
C) empenho, licitação, liquidação, pagamento. 
D) empenho, licitação, pagamento, liquidação. 
E) licitação, empenho, liquidação, pagamento. 

 
 
 
 

Indique, dos eventos a seguir, aquele que reflete uma 
insubsistência passiva. 
 
A) atualização monetária de dívidas em geral. 
B) morte de semoventes. 
C) cancelamento de créditos em geral. 
D) cancelamentos de dívidas em geral. 
E) atualização monetária de créditos em geral. 
 
 
 
 
 

O resultado patrimonial do exercício será superavitário quando: 
 
A) as variações patrimoniais passivas forem o dobro das 

variações patrimoniais ativas. 
B) as variações ativas e passivas se anularem. 
C) as variações patrimoniais ativas forem maiores do que as 

variações patrimoniais passivas. 
D) as variações patrimoniais passivas forem maiores do que as 

variações patrimoniais ativas. 
E) As variações patrimoniais ativas somadas com os 

superávits anteriores forem suficientes para gerar um 
superávit patrimonial. 

 
 
 
 
 

A classificação correta, respectivamente, para as receitas 
oriundas da alienação de bens e prestação de serviços é: 
 
A) receitas de capital e receitas correntes. 
B) receitas correntes e receitas de capital. 
C) receitas correntes e receitas extraordinárias. 
D) receitas correntes e receitas suplementares. 
E) receitas de capital e receitas suplementares. 
 
 
 
 
 

Considere os dados a seguir e informe o valor da Receita 
Corrente Líquida em um determinado período: Receita 
tributária $ 100; Receita patrimonial $ 2; Transferências 
correntes $ 50; Alienação de bens $ 1; Valores de terceiros 
retidos $ 3; Plano de seguridade se servidores $ 5; Despesa com 
pessoal ativo $ 20; Dedução para formação do FUNDEF $ 2. 
 
A) $ 125. 
B) $ 145. 
C) $ 141. 
D) $ 132. 
E) $ 130. 
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As aquisições de bens de consumo para estoque no 
almoxarifado, acarreta: 
 
A) uma receita orçamentária por mutação. 
B) uma receita por ingresso de ativo. 
C) uma despesa orçamentária por mutação. 
D) uma receita por reconhecimento de uma variação passiva. 
E) uma despesa por reconhecimento de uma variação 

independente da execução orçamentária. 
 

 
 
 

Nos termos da Constituição Federal do Brasil, a lei 
Orçamentária Anual é de iniciativa: 
 
A) do Presidente do Congresso Nacional. 
B) da Comissão de Constituição e Justiça, no plano técnico. 
C) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
D) do Presidente da República. 
E) do Presidente da Câmara dos Deputados. 
 

 
 
 

Nos termos do Artigo 89 da Lei 4.320/64, a contabilidade 
evidenciará os fatos ligados à administração: 
 
A) orçamentária, financeira e patrimonial. 
B) orçamentária, financeira, patrimonial e industrial. 
C) orçamentária e financeira. 
D) financeira e patrimonial. 
E) orçamentária, financeira, de custos e patrimonial. 
 

 
 
 

Com base em dispositivo previsto na Lei 4.320/64, o Ativo 
Financeiro não compreenderá: 
 
A) créditos e valores realizáveis dependente de autorização 

orçamentária. 
B) valores numerários. 
C) créditos. 
D) créditos e valores realizáveis independente de autorização 

orçamentária. 
E) créditos e valores numerários. 
 

 
 
 

A avaliação de bens de almoxarifado, nos termos da Lei 
4.320/64, obedecerá a seguinte norma: 
 
A) preço constante no procedimento licitatório. 
B) preço vigente na última nota de empenho para cada item 

avaliado. 
C) preço correspondente ao valor nominal do item, na data do 

balanço. 
D) preço inicial de compras corrigido por índice médio de 

inflação. 
E) preço médio ponderado das compras. 

 
 
 
 

Considerando-se a existência de processo inflacionário, mesmo 
em níveis reduzidos; bem como outras alterações, que 
impactam o valor dos bens móveis e imóveis registrados pela 
contabilidade pública, a Lei 4.320/64 assim define: 
 
A) deverão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis. 
B) poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis. 
C) as avaliações de bens móveis ou imóveis deve ocorrer ao 

final do exercício social, caso seja verificado fato relevante 
para tal. 

D) são vedadas as reavaliações de bens móveis e imóveis. 
E) as reavaliações, exclusivamente para bens imóveis, são 

permitidas ao final do exercício social. 
 
 
 
 

A dívida Flutuante, com base na Lei 4.320/64, não 
compreenderá: 
 
A) os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida. 
B) os serviços da dívida a pagar. 
C) os depósitos. 
D) exigibilidades contingentes. 
E) os débitos de tesouraria. 
 
 
 
 

Indique, dos eventos a seguir, o único que se refere a uma 
apuração necessária para a liquidação da despesa pública: 
 
A) verificação de atos de improbidade do fornecedor. 
B) teste de adequação do processo de licitação. 
C) a quem se deve pagar a importância, para extinguir a 

obrigação. 
D) despacho exarado por autoridade competente, determinado 

o pagamento. 
E) ajuste ou contrato com base em nota de empenho ou limite 

de crédito. 
 
 
 
 

O artigo 34 da Lei 4.320/64 estabelece que:  
 
A) o exercício financeiro coincidirá com o ano civil. 
B) o ano civil poderá ser adotado como referência para o 

exercício financeiro. 
C) o exercício financeiro adotará uma base anual, cujo início é 

01 de março de cada ano. 
D) o exercício financeiro adotará uma base anual, cujo início é 

01 de setembro de cada ano. 
E) o exercício financeiro depende do ciclo operacional da 

entidade pública. 
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Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar 101/00), os titulares de poderes e órgãos 
públicos expressamente identificados, deverão emitir Relatório 
de Gestão Fiscal: 
 
A) ao final do exercício financeiro. 
B) sempre que houver interesse previamente declarado. 
C) ao final do semestre seguinte ao do exercício que se 

encerra. 
D) ao final do bimestre seguinte ao do exercício que se 

encerra. 
E) ao final de cada quadrimestre. 
 
 
 
 
 

Com base no Artigo 52 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar 101/00), o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO), será publicado: 
 
A) ao final de cada exercício, com base nas informações do 

período anterior. 
B) ao final do exercício, com base nas informações mais 

recentes. 
C) até 90 dias após o encerramento de cada trimestre. 
D) ao final de cada trimestre. 
E) até trinta dias após o encerramento de cada bimestre. 
 
 
 
 
 

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar 101/00), caso outros prazos não estejam 
definidos nas respectivas constituições estaduais ou leis 
orgânicas municipais, os Tribunais de Contas emitirão parecer 
prévio conclusivo sobre as contas, no prazo de: 
 
A) noventa dias do recebimento. 
B) cento e vinte dias do recebimento. 
C) cento e oitenta dias do recebimento. 
D) sessenta dias do recebimento. 
E) trinta dias do recebimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Com relação ao uso de recursos públicos para cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou atender déficits de pessoas 
jurídicas, considerando-se o previsto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/00), pode-se 
afirmar: 
 
A) quando o evento indicar ameaça de emprego por 

descontinuidade da empresa, utilizam-se recursos públicos 
na seguinte ordem: federal, estadual e municipal. 

B) quando o evento indicar ameaça de emprego por 
descontinuidade da empresa, utilizam-se recursos públicos 
na seguinte ordem: municipal, estadual e federal. 

C) a destinação deverá ser autorizada por lei específica. 
D) a utilização de recursos públicos para socorrer pessoas 

físicas ou jurídicas é uma prerrogativa do gestor público e 
poderá ser implementada, a qualquer momento, desde que 
os recursos estejam financeiramente disponíveis. 

E) no sistema capitalista não se utiliza recursos públicos para 
atender necessidades de particulares. 

 
 
 
 
 

Considerando os dados a seguir, indique o valor para o 
Resultado da Execução Orçamentária do Exercício (REO): 
Ativo Financeiro $ 800; Passivo Financeiro $ 400; Restos a 
Pagar Processados $ 300; Receita Orçamentária $ 500; Dívida 
Ativa $ 100; Despesa Orçamentária $ 200. 
 
A) REO = $ 300. 
B) REO = $ 400. 
C) REO = $ 200. 
D) REO = $ 700. 
E) REO = $ 100. 
 
 
 
 
 

Indique, com base nos dados a seguir, o valor do Resultado 
Financeiro do Exercício (RFE): Saldo final das disponibilidades 
$ 400; Ativo financeiro $ 700; Restos a pagar processados $ 
300; Saldo inicial das disponibilidades $ 150; Receita 
arrecadada $ 500 
 
A) RFE = 200. 
B) RFE = 250. 
C) RFE = 350. 
D) RFE = 100. 
E) RFE = 900. 

QUESTÃO 25 
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